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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

Assembleia da República:

Lei n.º 8/2024:

Estabelece o regime jurídico da tramitação electrónica de processos 
jurisdicionais e cria o Centro de Gestão de Tecnologias do 
Sector da Justiça, abreviadamente designado CGTSJ.

Lei n.º 9/2024:

Define os princípios e estabelece o regime jurídico do serviço 
público de abastecimento de água e saneamento e revoga 
toda legislação que contrarie a presente Lei.

Lei n.º 10/2024:

Concernente a protecção e o respeito dos direitos e liberdades 
fundamentais da pessoa com deficiência, com impedimento 
permanente de natureza física, mental e sensorial e revoga 
toda a legislação que contrarie a presente Lei.

Lei n.º 11/2024:

Lei Orgânica do Conselho Constitucional.

Comunicado:

Atinente a vaga deixada, pela  Deputada Deolinda Catarina João 
Chochoma na Comissão de Defesa Segurança e Ordem 
Pública  – 6.ª Comissão, é preenchida pelo senhor Deputado 
Antanásio Quirino Machude.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 8/2024

de 7 de Junho

Havendo necessidade de estabelecer os princípios e as normas 
de tramitação electrónica de processos jurisdicionais, com vista 
a garantir maior celeridade processual, facilidade de acesso                        
à justiça, segurança e protecção dos direitos fundamentais dos 
cidadãos, imprimir dinâmica ao processo de modernização                                           
e simplificação de procedimentos no Sector da Justiça, tendo 
em conta os desafios impostos pelas tecnologias de informação                           

e comunicação, ao abrigo do disposto no número 1,                                                                                                                 
do artigo 178 da Constituição da República, a Assembleia                          
da República determina:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais
ARTIGO 1

 (Objecto)

A presente Lei estabelece o regime jurídico da tramitação 
electrónica de processos jurisdicionais e cria o Centro de Gestão 
de Tecnologias do Sector da Justiça, abreviadamente designado 
CGTSJ.

ARTIGO 2

(Âmbito)

A presente Lei aplica-se a todos os processos tramitados nos 
tribunais de competência comum, especial ou especializada, 
em qualquer grau de jurisdição, no Conselho Constitucional, 
no Ministério Público e nos órgãos de investigação e instrução, 
incluindo os seus auxiliares, com as necessárias adaptações. 

ARTIGO 3

 (Objectivos)

A presente Lei tem como objectivos:
a) facilitar o acesso do cidadão e dos intervenientes 

processuais aos serviços de Justiça;
b) imprimir celeridade na tramitação dos processos;
c) reduzir custos no acesso aos serviços de Justiça;
d) gerir adequadamente os processos;
e) estabelecer a interoperabilidade entre os sistemas                        

dos órgãos do sector da Justiça e outros do Estado;
f) garantir a disponibilidade, integridade, confidencialidade, 

transparência e autenticidade de informação e dados 
para a tomada de decisões; 

g) realizar conferências, audiências e audições com recurso 
a videoconferência. 

ARTIGO 4

(Princípios)

A tramitação electrónica de processos jurisdicionais orienta-se, 
dentre outros, pelos seguintes princípios: 

a) da legalidade;
b) de igualdade e de não discriminação;
c) da oralidade;
d) de instrumentalidade processual;
e) da confidencialidade;
f) da economicidade;
g) da publicidade;
h) da transparência;
i) de autenticidade;
j) da integridade.
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O

Organização para pessoas com deficiência – são organizações 
que prestam serviços ou fazem advocacia pela pessoa com 
deficiência. 

Organizações representativas da pessoa com deficiência/
Organizações de pessoas com deficiência – são organizações 
sem fins lucrativos que são lideradas, dirigidas por pessoas com 
deficiência.

P

Participação – a pessoa com deficiência tem direito a participar 
em todas as questões que as dizem respeito. A deficiência não 
deve servir de fundamento para a exclusão ou restrição dos seus 
direitos promovendo a eliminação das barreiras que impeçam a 
sua participação efectiva.

Pessoa com deficiência – é aquela que tem impedimentos 
permanentes de natureza física, mental e sensorial, que em 
interacção com diversas barreiras podem constituir obstáculo para 
a sua participação na sociedade em igualdade de circunstâncias 
com as demais pessoas.

Práticas prejudiciais ou nocivas – são formas de violência 
cometidas principalmente contra pessoa com deficiência (homens 
de todas as idades, mulheres e meninas) em certas comunidades                                                                                                        
e sociedades por tanto tempo que são consideradas, ou 
apresentadas pelos perpetradores, como parte de uma prática 
cultural.

Protecção social – conjunto de medidas visando atenuar, na 
medida das condições económicas do país, as situações de pobreza 
das populações, garantir a subsistência dos trabalhadores, nas 
situações de falta, ou diminuição da capacidade para o trabalho, 
bem como dos familiares sobreviventes, em casos de morte                   
dos referidos trabalhadores e conferir condições suplementares 
de sobrevivência.

R

Reabilitação – processo dirigido a objectivos definidos                            
e limitado no tempo, tendente a restabelecer, conservar, 
desenvolver e potenciar as aptidões e capacidades físicas, 
sensoriais mentais e vocacionais das pessoas com deficiência, 
até que atinja um nível de autonomia pessoal, que lhe permita 
inserir-se na vida económica, social e cultural.

Respeito pela dignidade inerente – a pessoa com deficiência 
goza dos direitos e deveres com ressalva daqueles para cujo 
exercício em razão da sua deficiência encontram-se limitados.

S

Solidariedade – é o dever social que consiste na disposição                
de ajuda mútua para solucionar problemas ou reduzir as barreiras. 

T

Tecnologias acessíveis – Tecnologia de Informação                                 
e Comunicação que pode ser usada por pessoas com uma ampla 
gama de habilidades e deficiências. Incorpora os princípios                      
do desenho universal, permitindo a cada usuário interagir com  
a tecnologia da maneira que melhor funciona para si. 

Tecnologias assistivas – são recursos e serviços que 
facilitam o desenvolvimento de actividades diárias das pessoas 
com deficiência que aumentam as capacidades funcionais para 
promoverem a independência e a autonomia.

Trabalho digno – consiste em promover oportunidades                      
de trabalho com remuneração igual e igual valor, sem exclusão 
social e discriminação no local de trabalho para mulheres                             
e homens com deficiência.

V

Violência – qualquer conduta que ofenda a integridade física, 
moral, psicológica e sexual de pessoa com deficiência. A violência 
inclui qualquer conduta que configura retenção, subtracção                       
e destruição dos seus bens.

Lei n.º 11/2024

de 7 de Junho

Havendo necessidade de proceder à revisão pontual                                 
da Lei n.º 2/2022, de 21 de Janeiro, Lei Orgânica do 
Conselho Constitucional, ao abrigo do disposto no número 2                                                          
do artigo 240, número 3 do artigo 211 e número 1 do artigo 178, 
todos da Constituição da República, a Assembleia da República 
determina.

Artigo 1

(Alteração)

São alterados os artigos 33 e 121 da Lei n.º 2/2022, de 21                     
de Janeiro, que passam a ter a seguinte redacção:

“Artigo 33

(Competência do Presidente do Conselho Constitucional)

1. Compete ao Presidente do Conselho Constitucional:
a) […].
b) […].
c) […].
d) […].
e) […].
f) […].
g) […].
h) […].
i) […].
j) […].
k) […].
l) […].
m) autorizar a contratação sazonal de pessoal 

qualificado, por um período máximo de seis 
meses não renováveis, por concurso público, 
para apoio e assistência técnica do Conselho 
Constitucional, durante o período eleitoral.

2. […].
Artigo 121

(Recursos)

1. […].
2. […].
3. No âmbito do processo eleitoral o Conselho 

Constitucional articula directamente com o Tribunal Judicial 
de Distrito.”

Artigo 2

(Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Aprovada pela Assembleia da República, aos 23 de Maio 

de 2024.

A Presidente da Assembleia da República, Esperança 
Laurinda Francisco Nhiuane Bias

Promulgada, aos 29 de Maio de 2024.

Publique-se.

O Presidente da República, Filipe Jacinto Nyusi.
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